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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob 
o nº 1.469.365, em 07 de junho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECI-
MENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), 
Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por TADEU 
YASUMASA SAITA, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 17.637.458-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 060.964.978-70, casado sob o regime da comunhão de bens com 
GISLAINE NORONHA DE GOIS SAITA, brasileira, empresária, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 18.140.373-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 092.147.798-80, residentes e domiciliados 
na Rua Liberato Mendes, n° 324, Jardim Represa – CEP 04826-090, os quais alegam deter a posse 
mansa e pacífica, com animus domini, desde 2003, adquirida através de Contrato Particular de Cessão 
e Transferência de Direitos, datado de 01 de abril de 2003, que se refere ao IMÓVEL situado na Rua 
Elias Cairel, n° 26, antiga Rua Três, em confluência com a Avenida Dra. Carlota Pereira de Queiroz, 
correspondente aos lotes 01, 25 e 26 do loteamento denominado Jardim Palmeiras, 32º Subdistrito – 
Capela do Socorro, com área de 794,17m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, 
pelos contribuintes sob os nºs 263.016.0001-9, 263.016.0025-6 e 263.016.0026-4; imóvel esse que se 
acha registrado em área maior conforme a transcrição n° 246.782 deste Cartório. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos SOCIEDADE 
ESPORTIVA PALMEIRAS, LEILA MEYDALANI PEREIRA, LEONEL GABRIEL SCARCELLA, NEUZA 
VIGANO SCARCELLA, MILTON SETRINI, GUIOMAR GARBOSA SETRINI, ELIAS WODA, ADINE 
WODA MORAES, FABIANA WODA, MARCELA MENACHE, FRIDA WODA, MOISES LEVI, DENISE 
CRISTINA MARTINS LEVI, JOIA DE CAMPOS MIRON, ANTONIA DE CAMPOS MIRON, MAURO MI-
RON JUNIOR, LUCIA HELENA LEONARDO MIRON, ALEXANDRE ALBERTO AQUINO DE ANDRADE 
e MARGARETH AZEVEDO DE ANDRADE, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fun-
damentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decor-
ridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 16 de agosto de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob 
o nº 1.470.408, em 15 de junho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECI-
MENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 e 1.207 
ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por FRANCISCO ANTONIO MICHELLETO, brasileiro, despachante, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 9.469.140-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 059.455.318-04, casado sob o 
regime da comunhão parcial de bens com MORGANA PANE MICHELLETO, brasileira, do lar, portadora 
da Cédula de Identidade RG n° 13.806.386-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 043.719.378-02, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Tebas, nº 296 – Jardim Brasil, CEP: 04634-030; ANA 
CLAUDIA MICHELLETO COUGHI, brasileira, secretária, portadora da Cédula de Identidade RG n° 
9.469.135-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 127.462.508-45, casada sob o regime da comunhão 
parcial de bens com SANDRO AUGUSTO CUOGHI, brasileiro, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 27.664.092-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 185.222.188-70, residentes e domi-
ciliados nesta Capital, na Rua Jaboticabal, nº 554, apartamento nº 151, CEP: 03188-000; ANA LUCIA 
MICHELLETO, brasileira, divorciada, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.469.137-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 094.977.118-08, residente e domiciliada na cidade de Sorocaba, deste 
Estado, na Rua Luigi Lava Melapague, nº 105, apartamento nº 02 – Jardim Gonçalves, CEP: 18016-
540; ANA PAULA MICHELLETO MIRANDA, brasileira, empresária, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 9.469.139-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 064.987.768-38, casada sob o regime da comunhão 
parcial de bens com NILTON MIRANDA, brasileiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 12.918.092-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 051.786.988-86, residentes e domiciliados nesta 
Capital, na Rua Machado de Assis, nº 772, apartamento nº 12 – CEP: 04106-001; e HELIO EGILIO, 
brasileiro, tapeceiro de automóvel, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.684.063-1-SSP/SP, ins-
crito no CPF/MF sob o nº 874.419.508-72, viúvo de ANA CÁSSIA MICHELLETO EGILIO, residente e 
domiciliado na Praia Grande, neste Estado, na Avenida Marechal Mallet, nº 55 – apartamento nº 202-A, 
Canto do Forte – CEP: 11700-405, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus do-
mini, somada a de seus antecessores desde 1973, adquirida através de Escritura de Compra e Venda 
e Cessão, lavrada pelo 5º Tabelião de Notas da Capital em 05 de dezembro de 1973, que se refere ao 
IMÓVEL situado na Avenida Cupecê, n° 1500, correspondente ao lote 04 da quadra 01, do loteamento 
denominado Jardim Olinda, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 142,619m², imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 120.028.0051.1; imóvel esse 
que se acha registrado em área maior conforme a transcrição n° 44.931 deste Cartório. Esta publicação 
é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos IMOBILIÁ-
RIA SAMAS LTDA, RENATA SAFADI GUTIERREZ, MARCELO SAYON SAFADI, ROSELY SAYON 
SAFADI, MARIO MICHELETO, MARIA DA ASCENÇÃO CORTE MICHELETO, MARIA DAS GRAÇAS 
MICHELETO, MARIA CRISTINA MICHELETO, MARILENE MICHELETO, ARMANDO MICHELETO, 
NEIDE DIAS MICHELETO, FERNANDO MICHELETO, RITA DE CASSIA MICHELETO, MARILENE 
MICHELETO PENNA, WILSON DARCY PESSOA PENNA JUNIOR, MARCIA CRISTINA MICHELE-
TO DA SILVA, CIRO DONIZET DA SILVA, FRANCISCO ANTONIO MICHELLETO, MORGANA PANE 
MICHELLETO, ANA CLAUDIA MICHELLETO COUGHI, SANDRO AUGUSTO COUGHI, ANA LUCIA 
MICHELLETO, ANA PAULA MICHELLETO MIRANDA, NILTON MIRANDA e MARIO ROMUALDO 
SCHWATZ, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação 
deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á 
ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 16 de agosto de 2024. O Oficial.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 - PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Re-
gistro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, perante esta Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila 
Andrade, foi prenotado sob o nº 1.504.525 - 29/01/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando 
a intimação da devedora fiduciante, ADRIANA PANEZZA SIMÕES, CNH nº 01126055490, CPF/MF 
nº 291.890.788-02, a qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e 
pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que 
dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica a referida devedora fiduciante intimada a compa-
recer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 
horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuar 
o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 
20 de agosto de 2024, o valor de R$39.465,34 (Trinta e nove  mil, quatrocentos e sessenta e 
cinco reais e trinta e quatro centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas 
no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 409.518, referente 
ao imóvel situado na Rua Doutor José Carlos de Toledo Piza, nº 150, Apto Tipo nº 11, 1º andar, 
Bloco B – Edifício Collina Verdi, integrante do “Condomínio Clublife Morumbi Collina”, 29º Sub-
distrito - Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas 
com as tentativas de intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste 
Edital. Fica INTIMADA a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da 
última publicação do presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de 
quinze dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a 
credora-fiduciária será facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto 
no §7º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem 
que possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais 
de maior circulação local. São Paulo, 20 de agosto de 2024. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 - PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Re-
gistro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, perante esta Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila 
Andrade, foi prenotado sob o nº 1.505.452 - 02/02/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando 
a intimação da devedora fiduciante, ANA CLAUDIA DA SILVA MENEZES, RG nº 46.218.935-1-SSP/
SP, CPF/MF nº 389.725.358-50, a qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta 
detalhada e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor 
do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica a referida devedora fiduciante intimada a 
comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim 
de efetuar o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o 
débito, em 20 de agosto de 2024, o valor de R$27.632,72 (Vinte e sete mil, seiscentos e trinta 
e dois reais e setenta e dois centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas 
no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 487.846, referente 
ao imóvel situado na Estrada dos Mirandas, nºs 315 e 321, Apto 84, 8º pavimento, do Bloco 2, 
integrante do empreendimento “MIRARI”, Jardim Maria Duarte, 29º Subdistrito - Santo Amaro; 
sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de 
intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIMA-
DA a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação 
do presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de quinze dias para 
adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária 
será facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 
26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 20 de agosto de 2024. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 - PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de 
Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 
235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.505.615 - 05/02/2024, o requerimento feito pela CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, 
objetivando a intimação da devedora fiduciante, SILVANIA DA SILVA SALES, RG nº 322445127-
SSP/SP, CPF/MF nº 258.024.368-24, o qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme 
atesta detalhada e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma 
que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica a referida devedora fiduciante 
intimada a comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário 
das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, 
a fim de efetuar o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando 
o débito, em 20 de agosto de 2024, o valor de R$19.925,35 (Dezenove mil, novecentos e vinte 
e cinco reais e trinta e cinco centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas 
no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 487.679, referente 
ao imóvel situado na Estrada dos Mirandas, nºs 315 e 321, Apto 65, 6º pavimento, do Bloco 1, 
integrante do empreendimento “MIRARI”, Jardim Maria Duarte, 29º Subdistrito - Santo Amaro; 
sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de 
intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIMADA 
a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de quinze dias para adimplir 
o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária será 
facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 
da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 20 de agosto de 2024. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 - PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Re-
gistro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, perante esta Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila 
Andrade, foi prenotado sob o nº 1.505.620 - 05/02/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a 
intimação do devedor fiduciante, ANDERSON FAGNER BENTO DOS SANTOS, RG nº 589319905-
SSP/SP, CPF/MF nº 081.254.554-00, o qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme 
atesta detalhada e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma 
que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica o referido devedor fiduciante 
intimado a comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário 
das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, 
a fim de efetuar o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando 
o débito, em 20 de agosto de 2024, o valor de R$33.304,34 (Trinta e três  mil, trezentos e quatro 
reais e trinta e quatro centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no 
contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 487.829, referente ao 
imóvel situado na Estrada dos Mirandas, nºs 315 e 321, Apto nº 63, 6º pavimento, do Bloco 2, 
integrante do empreendimento “MIRARI”, Jardim Maria Duarte, 29º Subdistrito - Santo Amaro; 
sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de 
intimação pessoal do fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIMA-
DO o mencionado devedor fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação 
do presente edital, será o mesmo considerado como intimado e terá o prazo de quinze dias para 
adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária 
será facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 
26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 20 de gosto de 2024. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

KAIRÓS CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR LTDA
CNPJ/MF nº. 32.673.484/0001-26 – NIRE/JUCESP: 35235442592
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Considerando o disposto nos artigos 24 a 27 do Contrato Social, a sócia-administradora da sociedade 
empresária KAIRÓS CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR LTDA, CNPJ/MF nº. 32.673.484/0001-26, convo-
ca todos os sócios para ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA (AGE) a ocorrer na DATA:  05 de 
setembro de 2024, quinta-feira, LOCAL: Auditório do KRS Contabilidade, situado na Rua Diamantina, 
nº. 538, Vila Maria, município de São Paulo, estado de São Paulo, HORA DA AGE: 19h00 em 1ª. 
convocação, com a presença de titulares representantes da maioria do capital social e, em 2ª. con-
vocação, às 19:15h, com qualquer número, respeitado o quórum para deliberação e com a seguinte 
ORDEM DO DIA DA AGE: 1) Debater e Deliberar sobre a exclusão de sócio(s) da sociedade. A ATA 
será redigida e assinada, e devidamente registrada na JUCESP.
São Paulo, SP, 21 de agosto de 2024. Renata Carvalhal, sócia-administradora, CREFITO-3 241631-F.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA - PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS. PROCESSO Nº 1011093-
07.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
MARCOS DUQUE GADELHO JUNIOR, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) ZENEZIO VIEIRA JUNIOR, Brasi-
leiro, Solteiro, Diretor, CPF 280.444.698-00, com endereço 
à Rua Padre Itamar Luis da Costa, 892, casa, São João, 
CEP 88708-070, Tubarao - SC que por este Juízo, tramita 
de uma ação de Execução de Título Extrajudicial, movi-
da por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora das 
quantias de R$ 2.484,80 (fls. 172), R$ 12,87 (fls. 176) e R$ 
422,85 (fls. 180). Estando o executado em lugar ignorado, foi 
determinada a intimação da penhora por edital, para que em 
05 dias úteis, após os 20 dias supra, ofereça impugnação. 
São Paulo, 11 de julho de 2024. . NADA MAIS. Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de agosto de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCES-
SO Nº 1026696-57.2016.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do 
Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO DE 
OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) NOVA VIPMOTORS MULTIMARCAS 
COMERCIO DE VEICULOS, CNPJ10.203.650/0001-98 e 
JEFERSON VALTER SILVA, Brasileiro, CPF 259.605.378-
00, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S.A., para 
cobrança de R$ 343.639,52 (fls. 243), oriunda da Cédula 
de Crédito Bancário – Conta Garantida n° 227/4080304, 
de 16/06/2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague o débito atualizado, podendo no 
prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, 
reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar 
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer 
o parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas, 
sob pena de penhora, prazos estes a fluir do prazo supra. 
Não sendo apresentada resposta a ação, o réu será consi-
derado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Bernardo do Campo, aos 02 de agosto de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1040869-13.2022.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Pú-
blicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Fernanda Perez Jacomini, na forma da Lei, etc. FAZ SA-
BER a(o) Rosa Maria Danso Vicente de Azevedo, Espó-
lio de Geraldo Vicente de Azevedo, Maria de Lourdes 
Vicente de Azevedo Tarnoczy, Margarida Maria Danso 
Vicente de Azevedo, Condomínio Edíficio Copan, por 
seu representante legal e Espólio de Maria de Lour-
des Danso Vicente de Azevedo, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Valeria Silva Vicente 
de Azevedo e Francisco de Paula Simões Vicente de 
Azevedo ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel localizado na Avenida 
Ipiranga, nº 200, Apartamento 11, Consolação, São Paulo/
SP, CEP: 01046-010, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edi-
tal para citação dos supramencionados para contestarem 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo con-
testada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. 
São Paulo, 08 de agosto de 2024. Eu, ___, Giulia Ribeiro 
Sorrentino de Castro, Escrevente Técnico Judiciário.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006512-13.2019.8.26.0229 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro 
de Hortolândia, Estado de São Paulo, Dr(a). Rafael Imbrunito Flores, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RITA DE CÁSSIA SANTANA 
MARACAÍPE, Brasileira, Divorciada, Auxiliar Administrativa, RG 16.503.087, CPF 076.581.018-26, que lhe foi proposta uma ação de Cobrança por 
parte de Unidade Recreativa Cidade Canção Ltda Epp, alegando em síntese: O(A) requerido(a), responsável legal pelo(a) aluno(a) M. D. S., 
regularmente matriculado(a) no Colégio 10 de Maio no ano de 2015, deixou de efetuar o pagamento de 9 (nove) mensalidades escolares com 
vencimentos em 08/04/2015 a 08/12/2015. Tais mensalidades e parcelas sofreram acréscimos legais, perfazendo o total de R$ 7.831.78 (sete mil, 
oitocentos e trinta e um reais e setenta e oito centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Hortolândia, aos 08 de agosto de 2024. 

Edital de Citação. Processo Digital nº:1112922-89.2022.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial Contratos Bancários Exe 
quente: Banco Safra S/A Executado: Gilson de Siqueira Beserra. Edital de Citação. Prazo de 20dias. Processo nº 1112922-89.2022.8.26.0100. 
A MM. Juíza de Direito da 29ªVara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Daniela Dejuste de Paula, na forma da Lei, etc. Faz  
Saber a Gilson de Siqueira Beserra - 226.095.378-67, que Banco Safra S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 176. 
254,80(outubro de 2022).Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20dias supra, paguem o 
débito atualizado (acrescido dos honorários advocatícios arbitrados em 10%),ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou 
em 15dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e ho 
norários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um 
por cento)ao mês. Ficam citados em nome dos executados supracitados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado um curador 
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 01 de julho de 2024.  

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1097509-36.2022.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários 
Exequente: Banco Safra S/A Executado: Action Servico de Vigilancia Ltda e outro. Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1097509-
36.2022.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Eduardo Vieira Ramos 
,na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Action Serviço de Vigilancia Ltda, CNPJ 14287268000160 e Euclides Carlos Mello Reis, CPF 40233634 
215, que lhes foram proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Safra S/A, objetivando a quantia de R$ 307. 
924,85 (setembro de 2022). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida citação por edital, para que no prazo de 03(três)dias, par 
guem a dívida no valor de R$ 307.924,85, que deverá ser atualiza até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da 
te exequente arbitrados em 10%(dez por cento)sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso os executados efetuem o pa 
gamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade(art.827,§1º,do Código de Processo Civil). Decor 
ridos os prazos supra, que fluirão após o decurso do prazo do presente edital, no silêncio, inicia-se o prazo para que os executados, indepen 
dentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, embargos à execução. Não sendo contestada a ação, os réus se 
rão considerados revél, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio de 2024. Documento Assinado Digitalmente nos Termos da Lei 
11.419/2006, Conforme Impressão á Margem Direita. 

BMPI Infra S.A.
CNPJ nº 24.416.909/0001-93 - NIRE 35300498186

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Junho de 2024
Data, Hora e Local da Reunião: 19/06/2024 às 10h, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 
Conj. 101, Itaim Bibi/SP, CEP 04.530-001. Convocação: Dispensada. Presença: presente a tota-
lidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Guilherme 
Moreira Teixeira. Secretária: Alícia Maria Gross Figueiró. Ordem do Dia e Deliberações: os Con-
selheiros deliberaram: (I) contratação, como fiadora solidária, do instrumento de contragarantia 
nos termos e condições constantes no Instrumento Particular de Contragarantia. Encerramento 
e Aprovação da Ata: Lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, é por todos assinada. 
Íntegra e anexos estão registrados na JUCESP n° 303.830/24-4 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral. São Paulo/SP, 19/06/2024 e sua versão na íntegra está disponível no website: 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.462.271, em 26 de abril de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Códi-
go Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por 
GILBERTO SOARES DOS SANTOS, brasileiro, casado, aposentado, portador da Cédula de Identi-
dade RG n° 14.145.325-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n°043.313.658-83 e sua esposa VALDENESE 
ALMEIDA SANTOS, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.823.475-8-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF n° 064.983.528-09, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, re-
sidentes e domiciliados na Rua dos Cata Ventos, n° 123, Jardim das Rosas, CEP 05893-500; KELLY 
MIRANDA DA SILVA ASSIS, brasileira, técnica em enfermagem, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 29.069.642-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 260.214.998-59, casada sob o regime da co-
munhão parcial de bens com RAIMUNDO DE JESUS ASSIS, brasileiro, gerente comercial, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 32.961.590-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 264.678.678.66, ambos 
residentes e domiciliados na Rua dos Cata Ventos, n° 122, Jardim das Rosas, CEP 05893-500, os 
quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2012, adquirida através de 
Instrumento Particular de Cessão de Direitos sobre o imóvel datado de 06 de janeiro de 2012, que se 
refere ao IMÓVEL situado na Rua dos Cata Ventos, n°s 122 e 123, correspondente aos lotes 3-A com 
área de 178,37m² e 3-B com área de 194,73m², imóveis esses cadastrados na Municipalidade de São 
Paulo em área maior pelo contribuinte sob o nº 184.174.0029-9, no loteamento denominado Parque 
Aliança, 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóveis esses que se acham registrados em área maior con-
forme as transcrições n°s 137.027 e 166.204 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publici-
dade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, 
querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos FAUSTO ALVES CAMPOS, 
MAFALDA PIPINO CAMPOS, PAULO PEREIRA DA SILVA, ANA CAROLINE MIRANDA DA SILVA AS-
SIS, JAIME WILER BARBOSA, KENGO IMAKUMA, ISAURA MITIKO SASAKI IMAKUMA, GIUBERTO 
FERREIRA VAZ, MARIA EDILEUZA ISAIAS DE MELO, SEVERINA RODRIGUES DA SILVA, EVER-
TON MIRANDA DA SILVA e COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), 
em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) 
e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e 
ainda a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data 
da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 16 de agosto de 2024. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 008110-65.2023.8.26.0292 Classe:Assunto:Procedimento Comum Cível- 
Cobrança de Aluguéis-Sem despejo Requerente: Jorge Rioitsi Isoda Requerido: Thamiris Neves de Oliveira EDITAL 
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008110-65.2023.8.26.0292 O(A)MM.Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro de Jacareí, Estado de São Paulo, Dr(a). Maurício Brisque Neiva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
THAMIRIS NEVES DE OLIVEIRA, RG 47.759.606-X, CPF 41234796856, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Jorge Rioitsi Isoda, alegando em síntese:"pagamento dos débitos referentes ao contrato de 
locação, custas processuais e honorários advocatícios e demais cominações legais". Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,afixado e publicado 
na forma da lei  NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jacareí, aos 07 de agosto de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1002558-66.2022.8.26.0127 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Carapicuíba, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Rossana Luiza Mazzoni de Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDSON SANTOS 
TORRES, CPF 14705944801, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Instituição Paulista Adventista de Educação e Assistência Social, alegando em síntese 
que assinou contrato para prestação de serviço junto ao Colégio Adventista da Granja Viana, 
deixando de honrar sua obrigação contratual. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente Edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente Edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Carapicuíba, aos 15 de agosto de 2024. 

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR
PROCESSO Nº 0010128-37.2016.5.15.0047 – DA VARA DO TRABALHO DE ITAPEVA/SP.

EXEQUENTES: DIOGO GOMES DE OLIVEIRA EXECUTADO: MARCIO FERREIRA DUARTE - EPP 
E OUTROS (1) BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, devidamente credenciado no E. 
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no CRECI nº 78.903-F/SP, Site:  ht-
tps://benitosolucoesjudiciais.com.br/, E-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.com.br; Facebook: ht-
tps://www.facebook.com/benitosoluçoesjudiciais e Instagram:  https://www.instagram.com/benitosolu-
çoesjudiciais. Fones: (19) 3896-1400, (19) 99919-2010, com escritório estabelecido a Avenida Attílio 
Vendrame, nº 82, Sala 05, Centro, na cidade de Santo Antônio de Posse/SP, CEP: 13.830-104, na 
qualidade de Corretor Judicial, devidamente Habilitado no TRT-15, nomeado para a alienação judicial 
do bem penhorado nos autos supra discriminados, nos termos do §2º do artigo 2º do Provimento 
GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o presente Edital para ciência das partes e terceiros interessados 
de que, no período de 20/08/2024 ás 12:00 hrs, até 15/02/2025 ás 17:00 hrs, estará aberto procedi-
mento de VENDA DIRETA para os bens descritos e caracterizados abaixo, na modalidade exclusiva-
mente ELETRÔNICA, com recebimentos das propostas via online através do site:  www.benitosolu-
çoesjudiciais.com.br e através do e-mail benito@benitosoluçoesjudiciais.com.br. A presente venda se 
dará nos Termos deste Edital. IDENTIFICAÇÃO DO BEM: 1 motor elétrico 30 CV. DESCRIÇÃO DO 
BEM: 1 motor elétrico 30 CV, alta rotação, marca Eberle, 220-380, cor azul, modelo B 160 L2, número 
0304. ÔNUS/OBSERVAÇÃO: Sem funcionamento. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/10/2023 QUANTIDA-
DE:1 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$5.000,00 (cinco mil 
reais). CONDIÇÕES DA ALIENAÇÃO JUDICIAL 1. PRAZO: o procedimento para a realização da 
venda direta não deverá exceder o prazo de 180 dias; 2. VALOR MÍNIMO: o valor mínimo para a 
venda não poderá ser inferior a 50% da avaliação. 3. COMISSÃO DO CORRETOR: o licitante (adqui-
rente) deverá pagar ao Sr. Corretor, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do preço da alienação. A comissão devida não integra (não está inclusa) o valor da proposta, e 
não será devolvida ao licitante (adquirente) em nenhuma hipótese, salvo se a alienação for desfeita 
por determinação judicial, por razões alheias à vontade do licitante (adquirente), deduzidas as despe-
sas incorridas. A comissão devida ao corretor deverá ser paga pelo licitante /adquirente no prazo 
máximo e improrrogável de 24 horas após a homologação da proposta, diretamente na conta corrente 
apresentada pelo corretor judicial. 4. PREFERÊNCIA: ocorrendo propostas de idêntico valor, obser-
var-se-á a seguinte ordem: a) O pagamento à vista; b) A proposta com menor número de parcelas; c) 
A proposta que tiver sido recebida em primeiro lugar. 5. FORMAS DE PAGAMENTO: a) À VISTA, no 
prazo máximo e improrrogável de 24 horas a contar da intimação da homologação da proposta ven-
cedora. b) A PRAZO, com 25% (vinte e cinco por cento) de entrada e o restante em até 06 (SEIS) 
parcelas mensais fixas e consecutivas, sempre por meio de depósito judicial. O parcelamento em 
lapso temporal maior que 06 (SEIS) meses ficará sob apreciação do M.M. Juízo responsável pela 
alienação. Em caso de não pagamento ou atraso superior a dez dias de qualquer das parcelas, a lici-
tação será desfeita, perdendo o licitante/adquirente 100% do valor já depositado em favor da execu-
ção. No caso de atraso de pagamento igual ou inferior a 10 dias, a parcela em atraso sofrerá acrésci-
mo de multa de 10% 6. ALIENAÇÃO: A alienação dos bens será formalizada pôr termo nos autos da 
execução, no qual o licitante deverá declarar estar ciente das regras da alienação por iniciativa parti-
cular, principalmente quanto aos embargos e sanções cíveis e criminais que lhe serão impostas se 
descumprir as obrigações assumidas; e declarar também a total veracidade das informações presta-
das. Após o prazo legal e comprovação da quitação do ITBI, será expedida a carta de alienação para 
registro imobiliário. 7. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a) Por agendamento, mediante contato 
direto com o Corretor, pelos números de telefones 55 (19) 3896-1400 ou (19) 99919-2010. b) Median-
te propostas no site. c) Ou, antes do encerramento da alienação, através de e-mail:  benito@benito-
soluçoesjudiciais.com.br. 8. ÔNUS: de acordo com o que dispõe o parágrafo único do artigo 130, do 
CTN, ficam os bens imóveis livres de ônus tributários, ficando caracterizada aquisição originária, ine-
xistindo relação jurídica entre o licitante e o anterior proprietário do bem. Dessa forma, sub-rogados os 
tributos devidos no preço pago quando da aquisição do bem, não há responsabilidade do adquirente 
pelo pagamento dos tributos lançados em decorrência do bem transmitido. Após pagos todos os débi-
tos do processo trabalhista, não sendo suficiente o remanescente para quitação de eventuais impos-
tos (IPVA, IPTU, INSS), taxas de licenciamento, multas, etc, o órgão competente deverá ajuizar a ação 
no Juízo competente contra o sujeito passivo da obrigação, quer tributária ou não. 9. DA IMPOSSIBI-
LIDADE DE ARREPENDIMENTO, INADIMPLEMENTO E MORA DO ARREMATANTE: Ressalvada a 
hipótese do art. 903, parágrafo 5º do Código de Processo Civil, a proposta de arrematação é irrevogá-
vel, irretratável e vincula o proponente. A ausência do depósito (inadimplemento), acarretará a perda, 
em favor da execução, do valor já pago, além da integralidade da comissão devida ao corretor respon-
sável, sem prejuízo de aplicação de multa pela mora de 20% (vinte por cento) sobre o valor da venda, 
com a execução do valor remanescente que poderá ser dirigida ao patrimônio dos adquirentes, com 
responsabilidade solidária de seus sócios, no caso de pessoa jurídica, dispensando qualquer intima-
ção para tanto. 10. DISPOSIÇÕES FINAIS: Fica autorizado ao Corretor Judicial efetuar visitas ao local 
onde se encontram os bens submetidos à venda direta, podendo fotografar os bens, independente-
mente do acompanhamento de Oficial de Justiça. 11.É vedado aos depositários criar embaraços à 
visitação dos bens sob sua guarda, sob pena de incorrer em ato atentatório à dignidade da justiça, 
com imposição de multa de até 20 por cento do valor da causa, nos termos do parágrafo 2º do artigo 
77 do NCPC. 12. Havendo acordo entre as partes ou pagamento da dívida, com desconstituição da 
penhora e consequente encerramento do procedimento da venda direta, a executada responderá pelo 
valor devido ao CORRETOR, no importe de 5% sobre do valor da execução ou da avaliação do bem, 
o que for menor. Somente se eximirá a executada do pagamento se o acordo for apresentado em 
juízo até 30 (trinta) dias antes do encerramento da alienação. 13. A publicação do edital servirá como 
ciência, suprindo inclusive eventual insucesso nas notificações pessoais, dos respectivos patronos e 
terceiros, com outros gravames nos bens penhorados. 14. Cientes os interessados de que poderão 
existir outros gravames sobre os bens objeto de constrição judicial, bem como sobre o estado decla-
rado no auto de penhora que não os especificados no edital, motivo pelos quais deverão verificar por 
conta própria, a existência de outros ônus sobre os bens e a existência de vícios. 15. Após o recebi-
mento do Auto e/ou Carta de Alienação, o proponente deverá noticiar a existência de ônus real ou 
gravame não mencionado no edital, no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 903 do NCPC, após o 
qual, não havendo manifestação, presumir-se-á o recebimento do bem, ficando autorizada a liberação 
dos valores arrecadados a quem de direito. Reservamo-nos o direito à correção de possíveis erros de 
digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até a assinatura do auto. Observe-
-se que a autenticidade poderá ser aferida mediante consulta ao seguinte endereço na internet: http://
pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo /ConsultaDocumento/listView.seam, digitando no campo “nú-
mero do documento” o número do respectivo código de barras. Reservamo-nos o direito à correção de 
possíveis erros de digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até a assinatura 
do auto. Santo Antônio da Posse, 20/08/2024, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, CRE-
CI/SP sob nº 78.903-F/SP.

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR
PROCESSO Nº 0010674-82.2022.5.15.0047 – DA VARA DO TRABALHO DE ITAPEVA/SP.

EXEQUENTES: REGINA MARIA CARDOSO DA SILVA. EXECUTADO: SILVIA DE AGUIAR COIM-
BRA BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, devidamente credenciado no E. Tribunal Re-
gional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no CRECI nº 78.903-F/SP, Site:  https://benito-
solucoesjudiciais.com.br/, E-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.com.br; Facebook: https://www.fa-
cebook.com/benitosoluçoesjudiciais e Instagram:  https://www.instagram.com/benitosoluçoesjudiciais. 
Fones: (19) 3896-1400, (19) 99919-2010, com escritório estabelecido a Avenida Attílio Vendrame, 
nº 82, Sala 05, Centro, na cidade de Santo Antônio de Posse/SP, CEP: 13.830-104, na qualidade 
de Corretor Judicial, devidamente Habilitado no TRT-15, nomeado para a alienação judicial do bem 
penhorado nos autos supra discriminados, nos termos do §2º do artigo 2º do Provimento GP-CR nº 
04/2014 TRT-15, publica o presente Edital para ciência das partes e terceiros interessados de que, no 
período de 20/08/2024 ás 12:00 hs, até 15/02/2025 ás 17:00, estará aberto procedimento de VENDA 
DIRETA para os bens descritos e caracterizados abaixo, na modalidade exclusivamente ELETRÔNI-
CA, com recebimentos das propostas via online através do site:  www.benitosoluçoesjudiciais.com.
br e através do e-mail benito@benitosoluçoesjudiciais.com.br. A presente venda se dará nos Termos 
deste Edital. IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 33.230, do 1º Oficial de Regis-
tro de Imóveis de Itapeva – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Um lote de terras desmembrado de maior 
porção do lote 20 da quadra B, denominado lote 20B, do loteamento Jardim Nova Itapeva, perfazendo 
uma área de 165,00 m². Sobre o terreno foi edificada uma casa de morada, contendo 07 cômodos, 
01 cozinha, 02 quartos, 01 WC, 01 Hall e 01 área de serviço, com área construída de 73,32m². Tra-
ta-se de uma casa tipo meia água, edificada em alvenaria, coberta com telha, com garagem, padrão 
médio de construção. LOCALIZAÇÃO: Rua Ródis Gomes de Abreu, n°106, Jardim Nova Itapeva, 
nesta cidade. DATA DA AVALIAÇÃO: 27/02/2024 PERCENTUAL DA PENHORA: 100,00% VALOR 
TOTAL PENHORADO: R$ 325.000,00 (trezentos e vinte e cinco mil reais). ÔNUS/OBSERVAÇÃO: 
Av.03,6,8 e 9 – PENHORA; Av.04 – INDISPONIBILIDADE; Av.07 – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TI-
TULO EXTRAJUDICIAL. CONDIÇÕES DA ALIENAÇÃO JUDICIAL 1. PRAZO: o procedimento para 
a realização da venda direta não deverá exceder o prazo de 180 dias; 2. VALOR MÍNIMO: o valor 
mínimo para a venda não poderá ser inferior a 50% da avaliação. 3. COMISSÃO DO CORRETOR: o 
licitante (adquirente) deverá pagar ao Sr. Corretor, a título de comissão, o valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do preço da alienação. A comissão devida não integra (não está inclusa) o valor da 
proposta, e não será devolvida ao licitante (adquirente) em nenhuma hipótese, salvo se a alienação for 
desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do licitante (adquirente), deduzidas as 
despesas incorridas. A comissão devida ao corretor deverá ser paga pelo licitante /adquirente no prazo 
máximo e improrrogável de 24 horas após a homologação da proposta, diretamente na conta corrente 
apresentada pelo corretor judicial. 3. PREFERÊNCIA: ocorrendo propostas de idêntico valor, obser-
var-se-á a seguinte ordem: a) O pagamento à vista; b) A proposta com menor número de parcelas; c) 
A proposta que tiver sido recebida em primeiro lugar. 4. FORMAS DE PAGAMENTO: a)  À VISTA,  no  
prazo  máximo  e  improrrogável  de  24  horas  a  contar  da  intimação  da homologação da proposta 
vencedora. b) A PRAZO, com 25% (vinte e cinco por cento) de entrada e o restante em até 06 (SEIS) 
parcelas mensais fixas e consecutivas, sempre por meio de depósito judicial. O parcelamento em 
lapso temporal maior que 06 (SEIS) meses ficará sob apreciação do M.M. Juízo responsável pela alie-
nação. Em caso de não pagamento ou atraso superior a dez dias de qualquer das parcelas, a licitação 
será desfeita, perdendo o licitante/adquirente 100% do valor já depositado em favor da execução. No 
caso de atraso de pagamento igual ou inferior a 10 dias, a parcela em atraso sofrerá acréscimo de 
multa de 10%. 6. ALIENAÇÃO: A alienação dos bens será formalizada pôr termo nos autos da exe-
cução, no qual o licitante deverá declarar estar ciente das regras da alienação por iniciativa particular, 
principalmente quanto aos embargos e sanções cíveis e criminais que lhe serão impostas se descum-
prir as obrigações assumidas; e declarar também a total veracidade das informações prestadas. Após 
o prazo legal e comprovação da quitação do ITBI, será expedida a carta de alienação para registro 
imobiliário. 7. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a) Por agendamento, mediante contato direto com 
o Corretor, pelos números de telefones 55 (19) 3896-1400 ou (19) 99919-2010. b) Mediante propostas 
no site. c) Ou, antes do encerramento da alienação, através de e-mail:  benito@benitosoluçoesjudi-
ciais.com.br. 8. ÔNUS: de acordo com o que dispõe o parágrafo único do artigo 130, do CTN, ficam os 
bens imóveis livres de ônus tributários, ficando caracterizada aquisição originária, inexistindo relação 
jurídica entre o licitante e o anterior proprietário do bem. Dessa forma, sub-rogados os tributos devidos 
no preço pago quando da aquisição do bem, não há responsabilidade do adquirente pelo pagamento 
dos tributos lançados em decorrência do bem transmitido. Após pagos todos os débitos do processo 
trabalhista, não sendo suficiente o remanescente para quitação de eventuais impostos (IPVA, IPTU, 
INSS), taxas de licenciamento, multas, etc, o órgão competente deverá ajuizar a ação no Juízo com-
petente contra o sujeito passivo da obrigação, quer tributária ou não. 9. DISPOSIÇÕES FINAIS: Fica 
autorizado ao Corretor Judicial efetuar visitas ao local onde se encontram os bens submetidos à venda 
direta, podendo fotografar os bens, independentemente do acompanhamento de Oficial de Justiça. É 
vedado aos depositários criar embaraços à visitação dos bens sob sua guarda, sob pena de incorrer 
em ato atentatório à dignidade da justiça, com imposição de multa de até 20 por cento do valor da cau-
sa, nos termos do parágrafo 2º do artigo 77 do NCPC. Havendo acordo entre as partes ou pagamento 
da dívida, com desconstituição da penhora e consequente encerramento do procedimento da venda 
direta, a executada responderá pelo valor devido ao CORRETOR, no importe de 5% sobre do valor da 
execução ou da avaliação do bem, o que for menor. Somente se eximirá a executada do pagamento 
se o acordo for apresentado em juízo até 30 (trinta) dias antes do encerramento da alienação. A 
publicação do edital servirá como ciência, suprindo inclusive eventual insucesso nas notificações pes-
soais, dos respectivos patronos e terceiros, com outros gravames nos bens penhorados. Cientes os 
interessados de que poderão existir outros gravames sobre os bens objeto de constrição judicial, bem 
como sobre o estado declarado no auto de penhora que não os especificados no edital, motivo pelos 
quais deverão verificar por conta própria, a existência de outros ônus sobre os bens e a existência de 
vícios. Após o recebimento do Auto e/ou Carta de Alienação, o proponente deverá noticiar a existência 
de ônus real ou gravame não mencionado no edital, no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 903 do 
NCPC, após o qual, não havendo manifestação, presumir-se-á o recebimento do bem, ficando autori-
zada a liberação dos valores arrecadados a quem de direito. Observe-se que a autenticidade poderá 
ser aferida mediante consulta ao seguinte endereço na internet: http://pje.trt15.jus.br/primeirograu/
Processo /ConsultaDocumento/listView.seam, digitando no campo “número do documento” o número 
do respectivo código de barras. Reservamo-nos o direito à correção de possíveis erros de digitação, 
e demais inconsistências das informações apresentadas até a assinatura do auto. Santo Antônio da 
Posse, 20/08/2024, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, CRECI/SP sob nº 78.903-F/SP.

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR
PROCESSO Nº 0012827-70.2016.5.15.0024 – DA 1º VARA DO TRABALHO DE JAÚ/SP.

EXEQUENTES: CONFEDERACAO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO BRASIL EXECUTADO: 
IVAN CESAR MANGILI BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, devidamente credenciado 
no E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no CRECI nº 78.903-F/SP, Site:  
https://benitosolucoesjudiciais.com.br/, E-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.com.br; Facebook: ht-
tps://www.facebook.com/benitosoluçoesjudiciais e Instagram:  https://www.instagram.com/benitosolu-
çoesjudiciais. Fones: (19) 3896-1400, (19) 99919-2010, com escritório estabelecido a Avenida Attílio 
Vendrame, nº 82, Sala 05, Centro, na cidade de Santo Antônio de Posse/SP, CEP: 13.830-104, na 
qualidade de Corretor Judicial, devidamente Habilitado no TRT-15, nomeado para a alienação judicial 
do bem penhorado nos autos supra discriminados, nos termos do §2º do artigo 2º do Provimento 
GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o presente Edital para ciência das partes e terceiros interessados 
de que, no período de 20/08/2024 ás 12:00 hrs, até 16/02/2025 ás 17:00 hrs, estará aberto procedi-
mento de VENDA DIRETA para os bens descritos e caracterizados abaixo, na modalidade exclusiva-
mente ELETRÔNICA, com recebimentos das propostas via online através do site:  www.benitosolu-
çoesjudiciais.com.br. A presente venda se dará nos Termos deste Edital. IDENTIFICAÇÃO DO BEM: 
Imóvel objeto da matrícula n° 12.747, do Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Dois Córregos 
– SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: O lote nº 9 da quadra “A-2” do loteamento “Portal de Dois Córregos”, 
localizado nesta cidade e comarca de Dois Córregos, entre a Av. Dr. Gofredo Schelini, Av. Padre Bar-
nabé Giron, Rua José Cezar Togni, com área de 250,00 m² com as medidas e confrontações descritas 
na matrícula de nº 12.747, registrado no CRI de Dois Córregos, sp. DATA DA AVALIAÇÃO: 12/12/2020 
PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 120.000,00 (cento e vinte 
mil reais). ONÛS/OBSERVAÇÕES: Av.8 e 9 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE EXECUÇÃO; Av.10 e 
11 – PENHORA. CONDIÇÕES DA ALIENAÇÃO JUDICIAL 1.  Lance mínimo para alienação do bem, 
o percentual de 60% (sessenta por cento). 2. Fica, desde já, autorizada a visitação do imóvel pelo 
CORRETOR ou por quem for por ele indicado, devendo ser apresentada cópia do presente despacho, 
devidamente assinada por este Juízo, à qual se dá força de MANDADO JUDICIAL, que possibilita o 
ingresso e a visitação do imóvel a ser alienado. 3. É vedado aos depositários, criar embaraços à visi-
tação do bem sob sua guarda, sob pena de ofensa ao artigo 14, inciso V, do CPC (artigo 77, inciso IV 
do NOVO CPC), ficando desde logo autorizado o uso de força policial, caso a providência se mostre 
necessária. 4. ÔNUS: A aquisição realizada em alienação judicial é realizada de forma livre e desem-
baraçada de ônus (dívidas) trabalhistas, tributários e fiscais, de qualquer órgão da Administração Pú-
blica, inscritas ou não em dívida pública, ou seja, os débitos até a data da alienação judicial sub- ro-
gam no preço da arrematação. 5. Registre-se a possibilidade de parcelamento do pagamento do valor 
ofertado, consoante previsão contida no artigo 895, parágrafo 1º do NOVO CPC. 6. Fica esclarecido 
que os créditos relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse, e 
bem assim, os relativos a taxas pela prestação de serviços de tais bens, ou a contribuição de melhoria 
e multas, sub-rogam-se sobre o respectivo preço, por eles não respondendo o adquirente, já que a 
arrematação de bem através de alienação judicial, tem natureza jurídica de aquisição originária, ine-
xistindo relação jurídica entre o adquirente e o anterior proprietário do bem (aplicação do artigo 130, 
parágrafo único, do CTN). 7. DO IMÓVEL – O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS” e no 
estado em que se encontra. 8. A procedência e evicção de direitos dos bens vendidos em alienação 
judicial/leilão são de inteira e exclusiva responsabilidade dos adquirentes. O Corretor nomeado, é um 
mero mandatário, ficando, assim, eximido de eventuais responsabilidades por vícios ou defeitos nos 
bens alienados (ocultos ou não), como também por indenizações, trocas, consertos, compensações 
financeiras de qualquer hipótese ou natureza, portanto, qualquer dificuldade quanto a: registrar a 
carta de alienação judicial, imitir-se na posse, e as dificuldades deverão ser imediatamente comunica-
das ao juízo responsável para as providências cabíveis. 9. DA PROPOSTA CONDICIONAL: As pro-
postas que não atingirem o valor mínimo de venda poderão ser recebidas “condicionalmente”, ficando 
sujeitas a apreciação do Juízo responsável. 10. O exercício do direito de preferência só poderá ser 
exercido, comunicando-se diretamente o corretor nomeado no e-mail: benito@benitosolucoesjudi-
ciais.com.br e no processo, no prazo de 30 dias da nomeação. 11. Ressalvada a hipótese do artigo 
903, parágrafo 5º, do Novo Código de Processo Civil, a desistência da aquisição, a ausência do depó-
sito, ou inadimplemento, acarretará a perda, em favor da execução, do valor já pago, além da comis-
são destinada ao leiloeiro, sem prejuízo de aplicação de multa pela mora de 20% (vinte por cento), 
sobre o valor da venda, bem como, execução do valor remanescente que poderá ser dirigida ao patri-
mônio dos adquirentes desistentes, com responsabilidade solidária de seus sócios, no caso de pessoa 
jurídica, dispensando qualquer intimação para tanto. 12. Na hipótese de acordo, pagamento ou adju-
dicação do débito após a publicação da decisão de nomeação, mas antes da realização do encerra-
mento da alienação, o corretor responsável fará jus à comissão no montante de 2,5% (dois e meio por 
cento) do valor de avaliação do bem. 13. Além da comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
alienação, a cargo do adquirente, fará jus o Corretor nomeado, ao ressarcimento das despesas incor-
ridas com a remoção, guarda e conservação dos bens, desde que documentalmente comprovadas, 
bem como a armazenagem, na forma do artigo 789- A, VIII, da CLT, que serão acrescidas à execução. 
14. O credor que não adjudicar os bens constritos antes da decisão de nomeação, poderá fazê- lo 
posteriormente, respondendo, pela comissão de corretagem conforme item 12. 15. Caso o adquirente 
seja o próprio credor, deverá no prazo de 48 horas, efetuar o depósito do valor proposto que superar 
seu crédito, sob pena de, tornar sem efeito a adjudicação, ou, se for o caso, de atribuí-la ao comprador 
concorrente, sem prejuízo dos honorários do profissional nomeado. 16. Os Embargos à alienação, de 
acordo com o artigo 903 do Novo Código de Processo Civil, não terão efeito suspensivo da venda 
realizada, considerando-se perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados proce-
dentes os Embargos. 17. O prazo para eventuais embargos à alienação passará a fluir da data da in-
timação realizada pelo sr. Corretor, comunicando aos executados que a alienação judicial se concre-
tizou. 18. Servirá também a presente decisão como OFÍCIO ao Síndico, Administrador ou Responsá-
vel pelo(s) bem(ns) objeto(s) da alienação a fim de informar por escrito no prazo de 48 h o SALDO 
DEVEDOR TOTAL de eventuais taxas, condomínios, multa ou outras despesas ao Corretor, sob pena 
de ser considerado ato atentatório à dignidade da justiça com aplicação de multa. 19. Aplica-se a 
presente alienação o disposto no Artigo 893 do Código de Processo Civil. 20. Deverá o interessado 
proceder a impressão diretamente pela consulta pública processual do PJe, sendo certo que o docu-
mento assinado eletronicamente terá validade para os devidos fins, nos termos da lei nº 11.419/2006. 
21. Observe-se que a autenticidade poderá ser aferida mediante consulta ao seguinte endereço na 
internet: http://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo /ConsultaDocumento/listView.seam, digitando no 
campo “número do documento” o número do respectivo código de barras. Reservamo-nos o direito à 
correção de possíveis erros de digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até 
a assinatura do auto. Santo Antônio da Posse, 20/08/2024, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor 
Judicial, CRECI/SP sob nº 78.903-F/SP.

Edital de Citação.Prazo 20 Dias.Processo nº1017176-26.2020 
.8.26.0405.A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível de Osasco/ 
SP.,Dra.Denise Inding Pinheiro,na formada Lei, etc. Faz Saber 
a Espólio de Celeste Ramos Perri; Sidney Wagner Perri; Mara 
Margareth Cruz Gonçalves;Maria Aparecida Roque Perri;Ro-
drigo Roque Perri; Malcon Roque Perri; José Walter Frederico; 
José Artur Zago; Beatriz Maria de Melo Cardoso Zago e seus 
cônjuges se casados forem,Herdeiros e/ou sucessores,Tercei 
ros Interessados, réus ausentes,incertos, desconhecidos e e-
ventuais interessados, que Edson Viana da Silva, ajuizou ação 
de USUCAPIÃO, visando o imóvel da Rua Alvilândia, 399 Lote 
21 Quadra 18,Rochdale,Osasco/SP,com área total de 379,74 
m2,cadastrado na P.M.Osasco,sob nº23221.64.84.00041.00. 
000.02,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estan 
do em termos,expede-se edital para citação dos supramencio-
nados,para no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias 
supra,não sendo contestada a ação,os réus serão considera-
dos revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital publicado na forma da lei. NADAMAIS. 
Osasco, aos 07 de agosto de 2024 . 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EX-
PEDIDO NOS AUTOS DEINTERDIÇÃO DE MOISE BIGIO 
CHOELA E OUTROS, REQUERIDO POR EZRASAFRA - 
PROCESSO Nº 1131719-79.2023.8.26.0100. O MM. Juiz de 
Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem que, conforme r. sentença 
proferida nos presentes autos em 16/07/2024, foi decretada 
a interdição parcial, restrita aos atos da vida civil de nature-
za patrimonial e negocial, de Moise Bigio Choela, conforme 
segue transcrita em seu tópico final: “POSTO ISSO, JULGO 
PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição parcial, 
restrita aos atos da vida civil de natureza patrimonial e nego-
cial, de Moise Bigio Choela, dados de qualificação conforme 
documento pessoal de fls. 1, nomeando-lhe como curador o 
Sr. Ezra Safra, dados de qualificação conforme documento de 
fls 10 ... ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publi-
cado o dispositivo dela pela imprensa local epelo órgão oficial 
por três vezes, com intervalo de dez dias ... P.I.C.” O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de agosto de 2024.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
1) APPOINT RESTAURANTE LTDA EPP. inscrita no CNPJ nº 68.989.136/0005-33, com endereço na Av. Paulista, 1230/
SUC 3130 piso 03, CEP 01310-100, Bela Vista,São Paulo/SP, 2) EXPLORER RESTAURANTE LTDA EPP., inscrita no CNPJ
nº 74.565.029/0003-19, com endereço na R. Gonçalves Crespo, 001/LJ. 440- 3 PAV. SHOP. MT2, CEP 03066-030,
Tatuapé, São Paulo/SP, 3) EXPLORER RESTAURANTE LTDA EPP., inscrita no CNPJ nº 74.565.029/0005-80, com
endereço na Rua Cel Xavier de Toledo, 23/LJ. 437/438, CEP 01048-100, Centro, São Paulo/SP, 4) FANCY RESTAURANTE
LTDA. EPP., inscrita no CNPJ nº 00.250.909/0003-60, com endereço na Av. Aricanduva, 5555/ARCO ff-13, CEP 03527000,
Aricanduva, São Paulo/SP, 5) SHINE RESTAURANTE LTDA. EPP., inscrita no CNPJ nº 00.246.103/0004-89, com endereço
na Rua Frei Caneca, 569/Lj. 329 ff, CEP 01307001, Jardim Paulista, São Paulo/SP, 6) SOLID RESTAURANTE LTDA. EPP.,
inscrita no CNPJ nº 71.815.245/0001-15, com endereço na Trav. Casalbuono, Lojas 316/318, 120/0, CEP 02470-050,
Vila Guilherme, São Paulo/SP, 7) FREE MAR ADMINISTRACAO E GESTAO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº
02.134.841/0001-17, com endereço na Rua Domingos Agostin, 001, Loja 519, Piso2, CEP 03306-010, Cidade Mãe do
Céu,São Paulo/SP, 8) TESOURO DO MAR RESTAURANTE LTDA, inscrita no CNPJ nº 13.966.625/0001-54, com endereço
R. Capitão Pacheco e Chaves, 313/Lj. 1129, CEP 03126-000, Vila Prudente,São Paulo/SP, 9) WORKEAT RESTAURANTE
LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 68.358.472/0001-54, com endereço na Pça. Thomas Morus, 408/Lj. 4215, Arco. CEP
05003-090, Água Branca, São Paulo/SP,; representadas na forma de seus Contratos Sociais, doravante denominada
“EMPRESAS”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST
FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua
Grajau, nº 662, Sumaré, São Paulo, SP, CEP 01253-000, doravante denominado “SINDICATO” convocam os empregados
alocados nas EMPRESAS para Assembleias Virtuais, que ocorrerão: no dia 27/08/2024, com início às 15:00 h e término
às 16:00 h, para as empresas elencadas de números (1;2;3;4;5;6); no dia 27/08/2024 às 15:30 h com término às 16:30h;
para as empresas elencadas de números (7;8;9). Fica Retificado o horário da assembleia a ser realizada no dia 28/08/2024,
conforme edital publicado no dia 20/08/2024, onde consta o horário das 15:30, fica constado o horário de início para as
16:00 h e término as 17:00 para as empresas 10) FREE MAR ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ALIMENTOS., inscrito no
CNPJ nº 02.134.841/0005-40 , com endereço na Rua Olimpíadas, nº 360 – LJ 524, CEP: 04021-000, Vila Olímpia, São
Paulo/SP., 11) SOLID RESTAURANTE LTDA EPP., inscrito no CNPJ nº 71.815.245/0004-68, com endereço na Rua
Tavannes nº 389 – LUC 343 – Setor P3, CEP: 02443-090, Lauzane Paulista, São Paulo/SP., 12) TOIL RESTAURANTE
LTDA., inscrito no CNPJ nº 68.346.576/0009-04, com endereço na Av. Deputado Jacob Salvador Zveibil s/n – Loja Luc
0069 – Piso térreo, CEP:05512-390, Butantã, São Paulo/SP. Os endereços eletrônicos para votação serão divulgados
através de comunicados que serão fixados nas dependências da empresa, bem como as minutas dos Acordos Coletivos
de Trabalho objeto das tratativas, serão discutidas e deliberadas a seguinte Ordem dos dias:piso e correção salarial,folga
compensatória, trabalho aos domingos e feriados, benefícios,jornada 12x36, demais jornadas, vale transporte, banco de
horas, horista, adicional noturno e hora extra, intervalos, intermitente,benefícios, vale transporte, intrajornada, férias, regime
de tempo parcial, refeições, controle de jornada, homologações, contribuições e eventuais outros temas a serem abordados
com previa ciência dos trabalhadores. As votações e a homologação dos instrumentos coletivos obedecerão às disposições
estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 21 deagosto de 2024. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

Sistema Fácil, Incorporadora 
Imobiliária - Tamboré 
Houses II - SPE Ltda
CNPJ/MF nº 06.024.212/0001-95

NIRE JUCESP 35218653017
ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS

Data: 05/03/2024. Local: São José do Rio Preto-SP, 
na Avenida Bady Bassitt, nº 4717, 1º Andar, Sala 04P, 
Vila Imperial, CEP 15.015-700. Os representantes 
da sócia única GVInc Participações e Gestão de 
Ativos Imobiliários Ltda, DELIBERAM, (i) aumentar 
o capital social da Sociedade de R$3.347.457,00 
para R$3.605.457,00, representando um aumento de 
R$258.000,00, mediante a capitalização integral de 
AFAC; (ii) reduzir o capital social de R$3.605.457,00 
para R$3.592.994,00, representando uma redução 
de R$12.463,00, a fi m de absorver os prejuízos 
acumulados apurados até 28 de fevereiro de 2024, 
nos termos do art. 1.082, inciso I, do Código Civil; 
(iii) nos termos do art. 1.082, inciso II do Código 
Civil, reduzir o capital social de R$3.592.994,00 
para R$3.035.976,00, representando uma redução 
de R$557.018,00, em moeda corrente nacional, que 
serão devolvidos a sócia única GVInc Participações e 
Gestão de Ativos Imobiliários Ltda.


		2024-08-20T18:23:49-0700


	EnvelopeID_94c5a586-994a-4b8e-bfaf-978a9685ab2b: DocuSign Envelope ID: 5EC7A2F2-BF51-44ED-8E6A-1EDBE95FE36F


